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1- INTRODUÇÃO 

 

Sob o influxo de artistas do potencial criativo de Renato Russo, Cazuza, entre 

outros, ícones da música popular brasileira, num período fértil da musicografia 

nacional, cujas canções ainda hoje embalam corações de diferentes gerações, parcela 

da juventude da época acabou cedendo aos apelos da curiosidade em busca do algo 

mais. Era só uma questão de tempo para permitir-se uma experiência transpessoal 

com as drogas. 

A relação dos ídolos com as drogas e o poder que essas substâncias exercem em 

suas vidas não é surpresa para ninguém. Aliás, parece ser este um fenômeno 

característico da produção artística de qualidade. A propósito, há quem afirme que as 

grandes obras da humanidade foram produzidas por pessoas adeptas ao uso de 

substâncias psicoativas.   

Nesse contexto, era perfeitamente natural que um jovem de classe média, 

sensível e atento a sua realidade, em algum momento da sua existência, transgredisse, 

rompendo a barreira da proibição, em busca de uma experiência transpessoal. Era só 

uma questão de tempo.  

E assim o foi. Ainda na juventude, adquirida a maioridade, experimentei a 

maconha, a mais popular dessas substâncias. Em razão dos efeitos proporcionados, 

usei-a com parcimônia, de modo recreativo. 

Com a formatura no início da década de 90, acompanhada de todas as 

responsabilidades inerentes à nova fase, seguida, logo depois, de aprovação em 

 
1 João Bernardino Sapucaia Costa é Promotor de Justiça no Estado da Bahia, Especialista em Direitos 
Humanos e Cidadania (UNEB) e Pós-graduado em Ciências Criminais (LFG). E-mail: 
jbsapucaia@gmail.com 



2 

 

concurso público, nomeação e posse como membro do Ministério Público do Estado da 

Bahia, a abstinência foi inevitável.   

De volta à capital, após alguns anos de atividade funcional no interior do Estado, 

a convite de um amigo, participei de uma sessão da União do Vegetal, Centro Religioso 

Espírita, cujo ritual envolve a distribuição do chá da ayahuasca, uma bebida enteógena, 

produzida a partir da combinação de duas ervas de origem amazônica, o cipó mariri 

(Banisteriopsis caapi) e a chacrona (Psychotria viridis), que tem em sua composição o 

DMT (dimetiltriptamina), um potente expansor de consciência, com múltiplas 

propriedades terapêuticas, algumas já reconhecidas pela ciência.  

A experiência foi tão rica e singular, que repeti algumas vezes como convidado, 

associando-me logo depois ao Centro. Participei dos cultos alguns anos, que ocorriam, 

ordinariamente, duas vezes ao mês (1º e 3º sábados). Sob o efeito do chá, a sensação 

de plenitude era recorrente. As recordações são maravilhosas, os ensinamentos 

valiosos e a gratidão eterna.  

Testemunhei, durante o período, um jovem que chegou ao Centro numa cadeira 

de rodas, acometido por uma doença degenerativa grave, em estágio avançado, sem 

respostas satisfatórias com os tratamentos convencionais, que obteve resultados 

significativos com o uso regular do chá. A sua recuperação foi progressiva e, hoje, para 

não me alongar, a última notícia que tive desse rapaz, depois de ter tido o prazer de 

participar de uma audiência em que Ele atuara como advogado de uma das partes, foi 

a de que estava doutorando-se em Direito na Alemanha.  

José Gabriel da Costa, o Mestre Gabriel, como ficou conhecido, baiano de origem 

humilde, natural de Coração de Maria, nascido em 10/02/1922, teve contato com o chá 

no final da década de 50, no Estado do Acre, para onde seguiu, após ser recrutado 

para trabalhar no seringal da região, como soldado da borracha. Pouco depois, em 

22/07/1961, fundou a União do Vegetal, hoje presente em países como EUA, Canadá, 

Inglaterra, Espanha, Suíça, Holanda, entre outros. 
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A título de informação, existem hoje, em atividade, inúmeras seitas religiosas que 

utilizam o chá da ayahuasca em seus rituais, sendo as mais conhecidas a União do 

Vegetal, o Santo Daime e a Barquinha.  

Feitas essas considerações iniciais, julgadas pertinentes para contextualizar o 

tema abordado, fato é que, hoje, aos 56 anos de idade, com 29 anos de atividade 

profissional, 17 dos quais em exercício numa vara integrante do Sistema dos Juizados 

Especiais Criminais da Comarca de Salvador (4ª Vara – premiada com os Selos 

Diamante e Ouro pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos anos de 2017 e 2018, 

respectivamente), lidando, portanto, com a questão da posse/porte de drogas para 

consumo pessoal, decidi, depois de alguma hesitação, dada toda a carga de estigmas 

e preconceitos que o assunto, desgraçadamente, ainda carrega, a escrever este artigo, 

discorrendo sobre a atual política criminal de drogas e, o farei, permitam-me, sem muito 

apego a normas técnicas (mudam com frequência), buscando, na medida do possível, 

uma exposição objetiva, clara e fluida, permeada por uma experiência pessoal, de 

modo a propiciar uma leitura interessante e que possa trazer mais luz para esse debate 

cada vez mais candente, inclusive e, principalmente, na Instituição que integro, dado o 

seu protagonismo na função jurisdicional do Estado, especialmente na seara criminal. 

 

2- BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEI Nº 11.343/2006 

 

Promulgada e sancionada em 23 de agosto de 2006, a lei nº 11.343/2006 instituiu 

o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad, prescrevendo 

medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelecendo normas para repressão à produção não 

autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; definindo crimes e dando outras providências. A 

sua vigência se deu 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

Desde então, a citada lei passou a concentrar e regulamentar em nosso território 

todos os assuntos relacionados às drogas, seja do simples porte para consumo 

pessoal, como também da produção e do tráfico ilícito dessas substâncias, 
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consideradas por ato administrativo, ilegais, como a maconha, a cocaína, o craque, os 

ácidos lisérgicos, entre outros fármacos da espécie. 

O Brasil, não obstante manter a conduta da posse para uso pessoal como 

delituosa (art. 28, caput), retirou-a das garras do sistema carcerário, reservando para 

os usuários e dependentes tão somente os sistemas de saúde e assistência social, via 

justiça criminal. 

Na ocasião, foi considerada um avanço legislativo, na medida em que, num 

passado recente, pessoas apanhadas pelo uso de drogas, eram, por vezes, recolhidas 

ao cárcere, em vez de serem adequadamente tratadas, agravando ainda mais a 

situação de vulnerabilidade que viviam, numa postura nitidamente equivocada do poder 

público, de retroalimentação da criminalidade, na medida em que, consoante doutrina 

majoritária, a privação de liberdade não recupera e tão pouco ressocializa; ao contrário, 

perverte e deturpa.  

De acordo com a lei, criminosa é a conduta de adquirir, guardar, ter em depósito, 

transportar ou trazer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar.  

A mudança mais relevante foi justamente na sanção cominada ao delito, que 

aboliu a pena privativa de liberdade, substituindo-a por medidas alternativas, como a 

pena de advertência sobre os efeitos das drogas, a prestação de serviços à 

comunidade e, por fim, a medida educativa de comparecimento à programa ou curso 

educativo. 

Em relação ao usuário, portanto, naquele momento, embora tímida, a evolução foi 

digna de aplausos, afinal, o modelo do amedrontamento (prisão como ultima et extrema 

ratio) cedeu lugar a uma abordagem multidisciplinar, envolvendo profissionais de 

diferentes saberes, notadamente das áreas de saúde e assistência social, na 

perspectiva primordial do desenvolvimento de um trabalho integrado voltado para a 

prevenção, tratamento e reinserção social. 

Não obstante, quando o assunto é produção e comércio, manteve o legislador as 

diretrizes da política de guerra, com o recrudescimento de sanções e redução de 

direitos. 
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Constatamos, durante o período de exercício, que parcela não desprezível dos 

processos que hoje tramitam nas Varas dos Juizados Especiais Criminais é por 

infração ao art. 28, da multicitada lei. No nosso caso, em particular, embora estes 

números oscilem, geralmente para menor, num passado recente, a 4ª Vara chegou a 

registrar cerca de 30% do seu acervo, num montante de pouco mais que 3.000 

processos, como sendo de casos envolvendo porte para consumo próprio. Alguns, 

talvez a maioria, sem relevância jurídica, na medida em que diziam respeito justamente 

a pessoas que haviam sido flagradas numa abordagem ocasional, na posse de 

pequena quantidade de droga, sem antecedentes ou qualquer outro comprometimento 

pessoal ou mesmo social, a justificar a intervenção da justiça, máxime a criminal, na 

perspectiva hoje dominante de que o Direito Penal é esfera de ultima ratio. 

Não se mostra razoável a condução de um cidadão, ocasionalmente abordado, a 

uma Delegacia de Polícia para lavratura do Termo Circunstanciado de Ocorrência, por 

infração ao art. 28, com a mobilização não somente do aparato policial militar e civil 

envolvidos na operação, para depois, como se não bastasse, submetê-lo ao 

constrangimento de um processo criminal, com todo o custo decorrente para o erário, 

quando dados idôneos revelam que menos 5% dos crimes de homicídios chegam a um 

desfecho satisfatório, seja por deficiência nos meios de investigação, seja por falhas no 

sistema de justiça criminal. 

 Será que estamos priorizando as coisas certas? A concentração de forças numa 

política essencialmente voltada para a prevenção e redução de danos, com a exclusão 

do sistema de justiça penal dessa esfera de controle é a atitude mais sensata e 

producente. 

“As drogas já destruíram muitas vidas, mas as políticas equivocadas sobre 

drogas destruíram muitas mais”. (ANNAN, apud Szabó, 2017, p. 07)  

 

3- O FRACASSO DA CULTURA PROIBICIONISTA 

 

O uso de substâncias psicoativas, consideradas como sendo aquelas que 

produzem alterações da consciência e do humor, de acordo com a pesquisa realizada, 
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nunca se constituiu apenas como um problema; ao contrário, integra a atividade 

humana há milhares de anos e, ainda hoje, a despeito de tanto preconceito e 

desinformação, representa um poderoso instrumento de estímulo, consolo, diversão, 

devoção e intensificação do convívio social, servindo, também, para operar com 

múltiplos significados culturais de importância central na vida simbólica, religiosa e 

ideológica da pessoa.  

Naturalmente, sempre existiram aqueles que se excedem, ou mesmo os que se 

destroem completamente com o uso compulsivo dessas substâncias. E aí prevalece a 

máxima antiga que ‘a diferença entre o remédio e o veneno está na dose’. 

O excesso é sempre uma fronteira difícil de se calcular, precisamente nas 

idiossincrasias de cada um e de cada sociedade em particular, nas fases da vida, nas 

formas de se autoconhecer.  

Identificar essa fronteira em cada um sempre foi um desafio da psicologia e da 

‘filosofia moral’, afinal, o excesso ou o vício não são apanágios apenas das drogas, 

mas características incentivadas de produtos da cultura material em geral, numa 

perspectiva consumista do mercado capitalista. 

As drogas, vistas como um fenômeno múltiplo que são, de utilização diversa, com 

naturezas completamente distintas, que vão do uso cotidiano ao festivo, do uso ritual 

ao medicinal, e com intensos significados simbólicos e identitários não são algo que 

possam ser vistos apenas como um ‘problema’ que exija ‘solução’. 

Não há solução para o ‘problema’ das drogas, muito menos ‘solução final’. O que 

se propõe como adequado e pertinente é justamente a equiparação do estatuto das 

substâncias ditas ilícitas com o das lícitas. 

O álcool já foi remédio, tornou-se droga proibida e voltou a ser substância de 
uso controlado. Outras, como os derivados da cannabis, que por milênios 
fizeram parte de inúmeras farmacopeias, foram objeto de uma proscrição oficial 
no século 20, a ponto de a ONU querer erradicar essa planta - assim como 
outras, tais como a coca e a papoula, produtora do ópio. Hoje, entretanto, a 
cannabis tem uso medicinal reconhecido em muitos estados norte-americanos 
e em outros países. (CARNEIRO, apud Ferrugem 2019, p. 46) 

Afinal, qual é a origem desta cultura de demonização, proibição, criminalização e 

marginalização das drogas? 

A justificativa aparente da regulamentação diferenciada das substâncias 
psicoativas seria a dos seus danos potenciais comparados, mas a evidência 
científica demonstra não ser esse o critério. Desde o final do século XIX se 
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estabeleceu uma regulamentação, a partir dos países centrais, que depois - ao 
longo do século 20 - firmaram e impuseram tratados internacionais que 
instituíram a separação atual em 3 diferentes circuitos de circulação das 
drogas: as substâncias ilícitas, as lícitas medicinais e as lícitas recreativas. A 
história das drogas é, assim, antes de tudo, a história de suas regulações, da 
construção de seus regimes de circulação e das consequentes representações 
culturais e políticas de repressão, incitação ou tolerância. (CARNEIRO, 2019, 
p. 18/19) 

A classificação das substâncias atende muito mais a fatores econômicos e 
morais do que farmacológicos. As substâncias, hoje proibidas, não têm 
características semelhantes entre si e nem guardam um potencial similar de 
produzir abusos ou dependência como é o caso da maconha e da cocaína, 
ambas proibidas. Ou do álcool legalizado, amplamente consumido, ainda que 
seja reconhecido na política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral ao 
Usuário de Álcool e de outras Drogas (2004) como “o maior problema de saúde 
pública. (BRASIL, apud Ferrugem, 2019, p. 46).  

 

(KARAM, on-line, 2013):  

As notáveis mudanças registradas no mundo contemporâneo, os avanços no 
campo da informação e das comunicações, a integração planetária, a 
inauguração de uma era digital, não têm apontado para a superação dos 
desequilíbrios económicos e sociais. Ao contrário a desigualdade, a pobreza, a 
marginalização subsistem e se aprofundam por toda a parte. 

[...] A maior intervenção do sistema penal, peça-chave para o controle de 
marginalizados e dissidentes, torna-se a propagandeada solução para todos os 
apontados males, sendo apresentada, em todo o mundo, por políticos dos mais 
variados matizes, não só como uma fácil - mas decerto falsa - resposta aos 
anseios individuais por segurança, mas até como um pretenso - mas 
obviamente inviável - instrumento de transformação social. 

[...] Principal instrumento propiciador dessa contemporânea expansão do poder 
punitivo é a proibição às drogas tornadas ilícitas, materializada na 
criminalização das condutas de seus produtores, comerciantes e 
consumidores. Globalmente inaugurada no início do século XX, a política 
proibicionista subiu de tom a partir da década de 1970, passando a 
explicitamente associar o sistema penal à guerra. Com efeito, em 1971, o então 
presidente norte-americano Richard Nixon declarava uma “guerra às drogas”, 
que logo se expandiu para o mundo. A disseminada expressão “guerra às 
drogas” deixa explícita, em sua própria denominação, a moldura bélica que dá 
a tônica do controle social exercitado através do sistema penal nas sociedades 
contemporâneas. 

A exemplo do que ocorreu nos Estados Unidos, no Brasil, a população carcerária, 

a despeito dos vultosos investimentos oficiais despendidos no combate às drogas, 

cresceu exponencialmente (estima-se que em 1992, tínhamos 72.000 presos; em 2017, 

já havíamos atingido a marca de 760.000), sem que os resultados almejados de 

escassez da oferta e redução do consumo fossem alcançados, sendo estes, aliado ao 
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vertiginoso recrudescimento da criminalidade, os efeitos mais evidentes do fracasso 

dessa política. 

A prova cabal do fracasso dessa estratégia perdulária e belicosa, tão a gosto 
dos ingênuos que a consideram essencial para manter as drogas ilícitas 
distantes de suas famílias é que a cocaína nunca foi tão barata nas ruas das 
cidades americanas e europeias. (VARELA, apud Szabó, 2017, p. 12) 

Entre nós, a situação não é diferente: maconha, cocaína, craque, entre outras 

substâncias ilícitas, são facilmente encontrados em qualquer esquina. 

Mesmo diante do fracasso visível da guerra às drogas que nunca chegou perto 
de atingir o objetivo principal de erradicação das drogas, nem mesmo uma 
diminuição foi possível, ainda que os investimentos financeiros tenham sido 
frequentes e crescentes na manutenção da repressão nos países signatários 
das convenções na avaliação das metas, houve uma renovação desse 
compromisso. Estamos em 2017 e o que vemos é um movimento em diversos 
países para um abandono da guerra e a construção de alternativas mais 
progressistas no sentido de regular ou discriminar algumas substâncias como a 
maconha, já regulada em Portugal, Holanda, Uruguai, e em alguns estados dos 
Estados Unidos, como o Colorado. (FERRUGEM, 2019, p. 45)  
 
Cada vez mais desacreditada, a guerra às drogas alimenta um ciclo de 
violência em nome de uma meta inatingível: um mundo sem drogas. Por seus 
altos custos sociais, e sobretudo por jamais ter alcançado o objetivo inicial - 
reduzir a oferta e, por tabela, o consumo de drogas -, essa guerra obrigou os 
governos e a sociedade civil a cavarem trincheiras de onde surgem agora os 
embriões da grande mudança. O consenso sobre a necessidade de reprimir 
militarmente a oferta e o consumo de substâncias consideradas ilícitas ruiu. 
 
Os capítulos da história da humanidade costumam ser contados em séculos. 
Por isso classifico como muito relevante a mudança de rumo no debate 
Internacional sobre a política de drogas ocorridas a partir de 2011 e me sinto 
orgulhosa de fazer parte desta história. Desde então, em quase todos os 
continentes, assistimos ao surgimento de iniciativas que ajudaram a moldar um 
novo rumo para um tema tão controverso. São estratégias para a promoção da 
saúde, dos direitos humanos, da segurança e do desenvolvimento. Elas 
colocaram em marcha medidas que descriminalizam o consumo de drogas, 
promovem alternativas aos cultivos ilegais, testam a regulação responsável do 
uso de substâncias ainda classificadas como ilícitas pela comunidade 
Internacional e ampliam a rede de saúde para o tratamento de usuários 
problemáticos e a redução dos danos associados ao uso de drogas. (SZABÓ, 
2017, p. 184/185)  

 

Com lucidez, assevera a Autora nas páginas seguintes (187/188): 

[...] Por aqui parece que ainda falta coragem para tocar na questão. 
Progredimos no trabalho técnico e de replicação de boas práticas feito pela 
Secretaria Nacional de Política de Drogas do Ministério da Justiça e pelo 
Ministério da Saúde entre 2013 e 2016, tendo a saúde pública, a redução de 
danos, o acesso a tratamento e a inclusão social como norte da política. Um 
trabalho que precisa ser continuado e expandido pelos próximos governos. 
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São conquistas ainda tímidas. o Brasil é lanterna nas Américas quando se trata 
de política de drogas. Quase todos os países da América do Sul já deixaram de 
considerar crime o uso de drogas - e alguns jamais criminalizaram o consumo. 
o Chile já está colhendo a primeira safra de maconha para fins medicinais, toda 
regulamentada, sem a necessidade da burocracia da importação, como ainda 
acontece no Brasil. Uruguai desponta como o primeiro país a testar um modelo 
completo de regulação da maconha para uso recreativo que contempla 
autocultivo, cooperativas de usuários e venda para adultos em farmácias, com 
qualidade, quantidade e preços controlados. Indo mais para o norte, o Canadá 
em 2016 aboliu a previsão de pena mínima para o tráfico de pequenas 
quantidades, inclusive para reincidentes, e avança na regulação medicinal e 
recreativa da cannabis. 
 
Quando olhamos para nosso entorno, fica ainda mais patente que não é hora 
de voltar atrás nos poucos passos dados em direção à nova política de drogas 
ancorada em evidências científicas e não ideológicas. 

Apontado de um ativismo judicial muitas das vezes indevido, no particular, diante 

da inércia do Poder Legislativo no tocante ao tema, já passou da hora do Supremo 

Tribunal Federal julgar o recurso extraordinário nº 635.639, interposto pela Defensoria 

Pública, num caso concreto em que se questiona a constitucionalidade do dispositivo 

legal que tipifica o porte/posse de drogas para consumo próprio.  

O Ministro Luís Roberto Barroso, ao manifestar-se nos autos do processo, 

concluiu o seu voto, com as seguintes considerações:  

1. Em suma: do ponto de vista pragmático, a descriminalização da maconha - 
especialmente do porte para consumo pessoal - se justifica porque a guerra às 
drogas fracassou e a repressão tem trazido um custo altíssimo para a 
sociedade, sem produzir resultados relevantes.  

2. Do ponto de vista jurídico, a criminalização do porte para consumo pessoal é 
inconstitucional porque viola o direito de privacidade, a liberdade individual e o 
princípio da proporcionalidade.  

3. Há uma frase atribuída a Einstein que se aplica bem aqui: "Insanidade é 
fazer a mesma coisa repetidamente e esperar resultados diferentes".   

No mesmo recurso, o Ministro Gilmar Mendes votou, também, no sentido da 

inconstitucionalidade do art. 28, da Lei nº 11.343/2006, valendo-se, entre outros, dos 

argumentos da desproporcionalidade e do anacronismo do citado dispositivo legal. 

Sob o título "Por uma política de drogas progressista e não-proibicionista”, a 

Assembleia Geral Ordinária dos Sócios da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC), realizada em 26 de julho de 2018, há 03 anos, na Universidade de 

Federal de Alagoas (UFAL), em Maceió, por ocasião da 70ª Reunião Anual, à 
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unanimidade, aprovou e encaminhou moção às autoridades competentes (Presidente 

da República, aos Ministros do STF, aos Ministros de Estado e ao Congresso 

Nacional), elencando quatro pontos cruciais para formulação de políticas públicas 

sobre drogas com base em evidências científicas, concluindo o texto, com as seguintes 

afirmações:  

[...] É necessário abandonar o moralismo, abrir a caixa preta da proibição 

e submetê-la ao escrutínio científico. Uma sociedade orientada para o 
desenvolvimento científico e tecnológico deve permitir que seus melhores 
pesquisadores se debrucem sobre as consequências da proibição e encontrem 
os melhores caminhos para seguirmos adiante. A ciência deve estar à frente 
desse debate, não à sua sombra.  

Também é importante ter em mente que existe esperança. Em países onde o 
consumo de drogas foi legalizado ou descriminalizado, não houve aumento do 
consumo, mais observou-se redução de crimes violentos e mortes associadas 
a drogas. O modelo de regulação se faz necessário no Brasil com base em 
sólidas evidências científicas e na isonomia normativa entre substância de 
potencial terapêutico ou tóxico semelhante. Assim como no caso do aborto, 
começa a emergir a compreensão de que não se trata simplesmente de ser a 
favor ou contra o consumo de drogas, mas de garantir a redução de danos 
para todos os cidadãos, sem distinção de classe, sexo e raça. 

Pelos motivos expostos, a SBPC defende publicamente uma política de drogas 
progressista e não-proibicionista, orientada pelas melhores evidências 
científicas disponíveis nacional e internacionalmente, e livre de dogmatismos e 
preconceitos. (Negrito nosso)  

 

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com a autoridade que a distingue no tema, discorre Karam:  

Passados 100 anos de proibição, com seus mais de 40 anos de guerra, os 
resultados são mortes, prisões superlotadas, doenças se espalhando, 
milhares de vidas destruídas e nenhuma redução da disponibilidade das 
substâncias proibidas. Ao contrário, nesses anos todos as arbitrariamente 
selecionadas drogas tornadas ilícitas foram se tornando mais baratas, mais 
potentes, mais diversificadas e muito mais acessíveis do que eram antes de 
serem proibidas e de seus produtores, comerciantes e consumidores serem 
combatidos como inimigos, nessa nociva e sanguinária guerra. 

Mas, o manifesto fracasso da proibição não é o dado mais relevante de sua 
inadequação. A proibição não é apenas uma política falida. É muito pior do 
que simplesmente ser ineficiente. Mais do que ainda inaptidão para atingir o 
declarado objetivo de eliminar ou pelo menos reduzir a circulação das 
arbitrariamente selecionadas drogas tornadas ilícitas, a proibição acrescenta 
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danos muitos mais graves aos riscos e aos danos que podem ser causados 
pelas drogas em si mesmas. O mais evidente e dramático desses riscos e 
danos provocados pela proibição é a violência, resultado lógico de uma política 
fundada na guerra.  

Por outro lado, é preciso ter claro que a legalização não significa que todos os 
problemas estarão solucionados. A legalização não é, nem pretende ser uma 
panaceia para todos os males. A necessária legalização apenas porá fim aos 
riscos e aos danos criados pela proibição, assim removendo uma grande 
parcela de violência, o que já significa enorme conquista para o bem-estar 
social e a segurança pública. Com efeito não há como se ter “guerra às drogas” 
e segurança pública ao mesmo tempo. Preocupações verdadeiras com a 
segurança pública também exigem o fim da proibição, eliminando a violência 
provocada pela “guerra às drogas”. (KARAM, on-line, 2013). (Negrito nosso) 

Argumentos sólidos e convincentes vicejam, demonstrando o fracasso do modelo 

de guerra adotado, sobressaindo-se a crise de segurança pública que a todos aflige, 

causada em boa medida, paradoxalmente, por este modelo deletério de combate às 

drogas.  

As Instituições da República que operam com a segurança pública, considerada 

‘dever do Estado e responsabilidade de todos’, notadamente, o Ministério Público, 

o qual, para além de titular da ação penal pública, detém, também, o status de 

instituição permanente, essencial a função jurisdicional do Estado, incumbido da 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis (Constituição Federal, artigos 127, caput, 129, I e, 144, 

caput), estão sendo clamadas a essa mudança de paradigma em prol de uma política 

progressista e não proibicionista em relação às drogas, a começar pela adesão pública, 

firme e uníssona à moção da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência), aprovada por ocasião da 27ª Reunião Ordinária, ocorrida em 26/07/2018, 

Maceió/AL, seguida de uma gestão coordenada e incessante junto ao Congresso 

Nacional, rumo a uma profunda, necessária e urgente alteração legislativa neste 

sentido, de modo a propiciar o descortínio de novos horizontes. 
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